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parâmetros: capacidade de execução técnica; interesse
pela valorização profissional; responsabilidade profis-
sional; relações humanas no trabalho. A cada um destes
parâmetros é atribuída a ponderação 1.

7.1.4 — Constituem documentos auxiliares de avalia-
ção os relatórios de estágio, devidamente avalizados
pelos responsáveis dos serviços onde decorreram os está-
gios, as cadernetas de estágio (log-book) com registos
actualizados das actividades do estágio, de periodicidade
mínima mensal, e os registos das histórias clínicas refe-
ridas no ponto 7.1.2.

7.2 — Avaliação de conhecimentos:
7.2.1 — À semelhança do que se pratica na avaliação

de desempenho, procede-se a uma avaliação de conhe-
cimentos no final de cada estágio, a qual pode assumir
a forma de um interrogatório. Para a notação aplicam-se
os critérios definidos em 7.1.1.

7.2.2 — No caso particular dos estágios na área de
formação em psiquiatria, além da avaliação descrita no
ponto anterior, procede-se ainda a uma prova teórica
anual, consistindo num interrogatório sobre assuntos
teóricos relacionados: bases do sistema nervoso central
e psicopatologia (no primeiro ano); conhecimento das
grandes entidades nosológicas (no segundo ano); tera-
pêuticas psiquiátricas (no terceiro ano); psiquiatria
forense e áreas e modelos de intervenção em psiquiatria
e saúde mental (no quarto ano).

7.2.2.1 — São notadores desta prova o director do
serviço, o orientador de formação do interno e o res-
ponsável de estágio.

8 — Disposições finais:
8.1 — O presente programa entra em vigor em 1 de

Janeiro de 2000 e aplica-se apenas aos internos que
iniciarem o internato a partir dessa data.

8.2 — Os internos que iniciaram o seu internato em
1999 podem optar pelo cumprimento do presente pro-
grama de formação, para o que devem entregar na direc-
ção do internato médico do seu hospital, no prazo de
dois meses a contar da publicação deste programa, uma
declaração em que conste a sua pretensão com a con-
cordância averbada dos respectivos director de serviço
e orientador de formação, devendo o hospital remeter
cópia à comissão regional dos internatos médicos da
respectiva zona.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 242/99
de 6 de Abril

O Instituto de Informática e Estatística da Solida-
riedade (IIES) tem como principal missão criar e imple-
mentar sistemas de informação nacionais na área da
segurança social e da solidariedade que assegurem a
qualidade do acesso à informação de forma coerente
e universal, voltados para o serviço ao cidadão e para
o tecido sócio-económico, tendo sido, para o efeito,
dotado de competências que lhe permitem uma gestão
empresarial de bens e de recursos humanos e técnicos.

Pretendeu-se dotar o IIES de instrumentos de gestão
que permitam o cumprimento da sua missão crítica, num
contexto envolvente de tecnologias, conceitos e serviços
com ciclos de um a dois anos, e uma oferta de recursos
humanos muitíssimo inferior à procura e com grande
rotatividade.

A estrutura orgânica do IIES reflecte, assim, a neces-
sidade de assegurar as missões estruturantes da acti-
vidade da segurança social e da solidariedade, através
de estruturas flexíveis e informais que decorrem das
características de ter a totalidade da sua actividade con-
centrada em funções emergentes e de dimensão nacional
e servidas por bens e recursos, também eles em per-
manente mutação.

Aos órgãos permanentes de gestão, acompanhamento
e fiscalização, constituídos pelo conselho directivo, con-
selho consultivo e comissão de fiscalização, juntam-se
agora estruturas com missões de natureza operacional
e produtiva, de natureza tecnológica para o desenvol-
vimento ou construção de soluções e de apoio.

Dada a natureza da actividade, e nomeadamente nos
primeiros anos em que existirá um enorme peso de cons-
trução e operacionalização de novos sistemas, as acti-
vidades serão organizadas maioritariamente e sempre
que adequado em projectos.

Conforme documento aprovado pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade contendo as linhas de orien-
tação em relação ao novo sistema de informação da
segurança social «Nova situação, século XXI», o regime
de instalação da nova situação prolongar-se-á por três
anos, sendo esse também o tempo mínimo para o IIES
atingir a sua maturidade.

Durante esse tempo, o crescimento e maturação da
organização terá de ser conseguido através de passos
sólidos dados no terreno. Também durante esse período,
unidades que se encontram em fase de arranque cres-
cerão e alcançarão a necessária maturidade com uma
alteração do seu posicionamento e visibilidade na
organização.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, que aprova os
Estatutos do Instituto de Informática e Estatística da
Solidariedade:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o É aprovada a estrutura orgânica do Instituto de
Informática e Estatística da Solidariedade, publicada em
anexo à presente portaria, dela fazendo parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Março de 1999.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues, em 26 de Fevereiro de
1999.

Estrutura orgânica do Instituto de Informática e Estatística da
Solidariedade (IIES)

Artigo 1.o

Composição

O IIES está estruturalmente organizado através de
órgãos, unidades funcionais de estrutura permanente
e unidades não permanentes.

Artigo 2.o

Órgãos

1 — São órgãos do IIES:

a) O conselho directivo;
b) O conselho consultivo;
c) A comissão de fiscalização.
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2 — Os órgãos do IIES têm a composição, as com-
petências e o funcionamento definidos nos termos do
Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Unidades funcionais de estrutura permanente

1 — Para o desenvolvimento da actividade inerente
à sua missão, o IIES estrutura-se globalmente nas
seguintes unidades funcionais:

a) Sistemas de Informação;
b) Redes e Comunicações;
c) Canais de Interacção de Dados;
d) Estatística;
e) Recursos Humanos, Organização e Formação;
f) Assessoria Jurídica;
g) Administrativa e Financeira;
h) Planeamento e Controlo.

2 — As unidades referidas nas alíneas anteriores são
responsáveis pelo cumprimento das respectivas missões
e desenvolvem a sua actividade através de planos anuais,
que se concretizam, sempre que adequado, em projectos.

Artigo 4.o

Unidade de Sistemas de Informação

1 — A unidade funcional designada por Sistemas de
Informação tem a responsabilidade pela definição e
manutenção do modelo de sistema de informação, seu
desenvolvimento e exploração, com especial enfoque nas
áreas de missão crítica.

2 — A actividade desta unidade desenvolve-se pri-
mordialmente nas seguintes áreas:

a) Análise de sistemas — enunciado dos proble-
mas e sua solução;

b) Interfaces aplicacionais e aplicações — desen-
volvimento dos interfaces e aplicações que
implementam as funções das missões da segu-
rança social;

c) Bases de dados — desenvolvimento e gestão
técnica das bases de dados de apoio às missões
nucleares;

d) Sistemas — gestão e operação dos sistemas infor-
máticos nucleares;

e) Help desk — apoio aos utilizadores finais e
segundas linhas;

f) Testes — assegura a conformidade das aplica-
ções e o seu desempenho em carga prévia à
sua distribuição;

g) Datawarehouse — exploração, estudo e análise
dos dados de registo de remunerações, de bene-
fícios e de contribuintes e contribuições;

h) Middleware — implementação da interligação
de utilizadores aos sistemas e interligação dos
mesmos de forma segura, robusta e flexível;

i) Workflow — desenvolvimento dos sistemas de
suporte ao controlo do fluxo de procedimentos
associados a cada processo.

Artigo 5.o

Unidade de Redes e Comunicações

A unidade funcional designada por Redes e Comu-
nicações é a unidade responsável pelas seguintes áreas:

a) Comunicações, que disponibiliza e gere a infra-
-estrutura física de suporte aos sistemas técnicos
e lógicos;

b) Intranet, que assegura os processos não críticos;
c) Internet, responsável pela imagem, informação

e interacção com os cidadãos e as empresas;
d) Microinformática, que assegura a gestão estra-

tégica e articulação no terreno com os vários
serviços na área do posto de trabalho individual.

Artigo 6.o

Unidade de Canais de Interacção de Dados

A unidade funcional designada por Canais de Inte-
racção de Dados é a unidade responsável pela recolha
e validação da entrada massiva de dados no sistema,
utilizando canais de interacção que vão da Internet ao
EDI e aos processos de leitura óptica, assegurando assim
a canalização de informação qualificada para a operação
dos sistemas de produção.

Artigo 7.o

Unidade de Estatística

À unidade funcional de Estatística compete assegurar
a concepção, planeamento e execução de projectos e
produção estatística associados à nova situação da segu-
rança social, século XXI, bem como estudos e análises
estatísticas e tratamento e divulgação de informação,
sendo responsável ainda pela articulação com o Sistema
Estatístico Nacional.

Artigo 8.o

Unidade de Recursos Humanos, Organização e Formação

A unidade funcional designada por Recursos Huma-
nos, Organização e Formação é a unidade responsável
pelas seguintes áreas:

a) Recursos humanos — gestão dos recursos huma-
nos internos do IIES;

b) Organização — organização e engenharia de
processos associados à mudança, decorrente da
implementação da nova situação da segurança
social, século XXI;

c) Formação — estudo, elaboração e concretiza-
ção de planos e acções de formação para a
mudança.

Artigo 9.o

Unidade de Assessoria Jurídica

A Assessoria Jurídica é a unidade funcional respon-
sável pelo apoio jurídico aos órgãos e unidades fun-
cionais (permanentes ou transitórias) do IIES, em espe-
cial ao conselho directivo do IIES, designadamente atra-
vés da emissão de pareceres, elaboração de minutas de
contratos e, eventualmente, por mandato judicial.
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Artigo 10.o

Unidade Administrativa e Financeira

A unidade funcional Administrativa e Financeira é
a unidade responsável pela organização e execução de
todas as tarefas e responsabilidades na área da gestão
financeira, contabilidade geral, analítica e tesouraria,
auditorias e fiscalizações e ainda na área de apoio admi-
nistrativo geral, nomeadamente expediente e arquivo,
aquisições, gestão de stocks e património.

Artigo 11.o

Unidade de Planeamento e Controlo

À unidade de Planeamento e Controlo compete asse-
gurar a preparação da elaboração do plano e do orça-
mento, respectivo controlo de execução e interface com

o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, no âmbito
do plano de actividades deste Ministério, e ainda a ela-
boração do relatório e contas do IIES.

Artigo 12.o

Unidades não permanentes

1 — Em matérias intersectoriais ou sectoriais, pode-
rão ser criadas equipas de projecto para o desenvol-
vimento de acções organizadas tendo em vista a rea-
lização de objectivos específicos.

2 — Caberá ao conselho directivo do IIES decidir
sobre a criação das equipas de projecto, definindo para
cada equipa criada os respectivos objectivos, plano de
trabalho, chefe de projecto, calendário e recursos huma-
nos e financeiros afectos.


